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Esta pesquisa trata de uma análise de experiências narradas por Pedagogas que atuam 
como Coordenadoras Pedagógicas em duas escolas da rede publica de Belém (PA). O 
objetivo é identificar, nas narrativas, situações que sejam referentes ao atendimento 
pedagógico que é feito pelas mesmas com alunos e professores do Ensino Fundamental. 
O método utilizado é o quanti-qualitativo, que contou com a análise da narrativa de duas 
Coordenadoras Pedagógicas e uma revisão bibliográfica de autores que discutem o tema. 
Os resultados mostram uma ênfase no desenvolvimento de projetos formativos dos 
professores e apontam o que, dentro da complexidade dos fazer das profissionais, é 
necessário reconhecer como limites e as possibilidades existentes para o desenvolvimento 
de suas práticas que, em muitas ocasiões, envolvem questões que estão para além do que 
suas atribuições tornam possíveis. 
 
Palavras-chave: Coordenação Pedagógica, Atendimento Pedagógico, Formação 
Continuada. Séries Iniciais. 
 
ABSTRACT 
This research deals with an analysis of experiences narrated by Pedagogues who act as 
Pedagogical Coordinators in two schools in the public network of Belém (PA). The 
objective is to identify, in the narratives, situations that refer to the pedagogical assistance 
that is done by them with students and teachers of elementary school. The method used 
is the quantity-qualitative, which included the analysis of the narrative of two Pedagogical 
Coordinators and a bibliographic review of authors who discuss the theme. The results 
show an emphasis on the development of teacher training projects and point out what, 
within the complexity of the professionals' actions, it is necessary to recognize as limits 
and the existing possibilities for the development of their practices that, in many 
occasions, involve issues that are beyond what their assignments make possible. 
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As nossas vivências são sem dúvida o que nos fazem absorver do mundo nossas 
compreensões e reflexões que, como humanos partícipes ativos da elaboração do mesmo, 
incidimos em construir a partir delas o que somos e, na condição de construtores do 
mundo, produzimos também a formulação do nosso mundo (FREIRE, 1996). As 
experimentações empíricas proporcionam aos sujeitos a composição com a qual se 
apresentam dentro desse mundo e estão completamente ligadas às experiências vividas, 
desse modo, são lições diárias de aprendizado que potencializam o humano para suas 
relações no mundo (FREIRE, 1996, ERREIRA, 2010). 
 As experiências e realidades vividas não são os únicos fatores que promovem 
esse desenvolvimento, porém, as mesmas têm esse potencial e, a partir delas, é possível 
identificar elementos capazes de moldar em nós o que somos (FREIRE, 1996), partindo 
das reflexões desenvolvidas em meio a essa potencialidade. Isso significa dizer que, a 
partir de nossas vivências, adquirimos experiências que nos permitem uma reflexão sobre 
nossa forma de agir, pretendendo sempre estabelecer que a forma compreendida por nós 
como a mais coerente seja determinante. Nesse sentido, entendemos que o aprendizado a 
que nos expomos através dessas experiências são essenciais em nossa composição 
(FERREIRA, 2010), mas o que dizer daquele aprendizado no qual somos inseridos para 
obtermos uma educação formal e em cujo ambiente de aprendizagem a base científica 
está genuinamente presente?  
O ambiente escolar – reconhecido como um espaço educativo de aprendizagem e 
socialização dos alunos (FREIRE, 1996, FERREIRA, 2010) – tem, nesses processos, o 
papel de ações fundamentais a serem desenvolvidas no interior desses ambientes 
(LIBÂNEO; PIMENTA, 1999), pois esses espaços são instituições formais organizadas 
para cumprirem a função de escolarizar os sujeitos (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, 
FREIRE, 1996). Para tanto, a Escola também conta com seus diversos profissionais e 
instrumentos para atingir, de forma significativa, essa finalidade (LIBÂNEO; PIMENTA, 
1999). 
Para poder garantir eficácia no processo de ensino e aprendizagem dos alunos, a 
escola se estrutura em uma organização burocrática e pedagógica (FERREIRA, 2010, 
ANDRADE; AZEVEDO, 2012), que conta com a formação específica de profissionais 
capazes de lidar com as diversas situações e demandas que envolvem a organização 
escolar (FERREIRA, 2010) e a sua função social de escolarizar esses sujeitos 
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(LIBÂNEO; PIMENTA, 1999). Entre os profissionais que compões essa estrutura, estão 
os Coordenadores Pedagógicos, responsáveis pelas questões que envolvem diretamente a 
relação do ensino e da aprendizagem do aluno (FERREIRA, 2010), o que também 
envolve diretamente a relação do professor e do aluno nas ações que se determinam a essa 
finalidade (ANDRADE; AZEVEDO, 2012).  
Diante dessas questões, são construídos alguns paradigmas em relação ao limite 
de atuação entre a função do Coordenador Pedagógico (FERREIRA, 2010, LIBÂNEO; 
PIMENTA, 1999), porém, a partir da análise de situações onde esses profissionais se 
encontram desenvolvendo seus fazeres, foi possível redimensionar a compreensão dos 
limites de atuação dos mesmos (ANDRADE; AZEVEDO, 2012) através da exposição de 
algumas experiências práticas (FERREIRA, 2010) relatadas por eles, que, há algum 
tempo, atuam como Coordenadoras e Coordenadores Pedagógicos no espaço escolar. 
O objetivo deste trabalho é perceber, através de narrativas, como o Coordenador 
Pedagógico trabalha o atendimento ao aluno e aos professores (FERREIRA, 2010) e quais 
ações são desenvolvidas por esses profissionais na elaboração e desenvolvimento de 
projetos pedagógicos (ANDRADE; AZEVEDO, 2012) onde Professores e Educadores 
presentes nas escolas possam dar continuidade à sua formação (FERREIRA, 2010), sendo 
esse um dos essenciais e, por assim dizer, principais fundamentos para que o Coordenador 
Pedagógico esteja presente nos espaços escolares (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999). Para 
tanto, a partir do método quanti-qualitativo, elegemos a Coordenação Pedagógica de duas 
escolas da rede pública da região urbana de Belém (PA) e desenvolvemos uma revisão 
bibliográfica sobre questões relacionadas a esse tema, além de análises dos relatos de duas 
profissionais da Educação para identificarmos qual a proposta dessas Coordenadoras 
Pedagógicas para o atendimento do aluno em suas demandas educacionais (ANDRADE; 
AZEVEDO, 2012). Avaliamos também as propostas relacionadas aos professores, em 
especial as ações referentes à formação permanente dos professores (FERREIRA, 2010) 
lotados nas séries iniciais do Ensino Fundamental dessas instituições, na tentativa de 
manter atualizados esses profissionais em relação às novas elaborações teóricas e fatores 
pedagógicos (FERREIRA, 2010) que envolvem seu fazer enquanto Professores nessa 
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2 OS FAZERES DO COORDENADOR PEDAGÓGICO: RELATOS 
Desempenhar a função de Coordenador Pedagógico nos espaços escolares requer 
uma formação (FERREIRA, 2010) que desenvolva, nos profissionais envolvidos, uma 
qualificação bastante eficaz (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999), pois as diversas situações 
que envolvem questões que são coordenadas por esses profissionais, em muitas ocasiões, 
não são, na verdade, de caráter isolado (FERREIRA, 2010), são relações que se 
entrelaçam e muitas vezes se confundem entre o burocrático e o pedagógico (ANDRADE; 
AZEVEDO, 2012, FERREIRA, 2010). Essas ocorrências nos levam a questionar: qual é 
o papel do Coordenador Pedagógico em meio às situações conflitantes? Como esse deve 
atuar para que não ultrapassem até mesmo as atribuições do seu fazer como profissional 
(FERREIRA, 2010)? Percebemos que, na maioria das vezes, por não compreenderem o 
limite de sua função (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999), findam por ampliar essas 
atribuições, sobrecarregado de demandas sua atuação profissional no desenvolver da 
própria função (ANDRADE; AZEVEDO, 2012). 
No que se refere à Coordenação de Ensino, entendemos que essa está relacionada 
a questões burocráticas que envolvem alunos e professores (FERREIRA, 2010) e, 
conforme Krawczyk (1999, p. 119), “A construção da identidade institucional de cada 
escola será, então, resultado da organização autônoma do corpo burocrático estreitamente 
vinculado aos interesses da comunidade”. Já àquilo que se refere a questões 
completamente pedagógicas, abrange, entre outras questões, atendimento ao aluno para 
resolução de situações de ordem pedagógica onde o mesmo se encontre envolvido 
(FERREIRA, 2010, ANDRADE; AZEVEDO, 2012) e também a formação continuada 
dos professores, que deve ser uma proposta do Coordenador Pedagógico (FERREIRA, 
2010). Além disso, a Coordenação deve reverberar a ideia de qualidade, tanto do ensino, 
como do próprio desenvolver das ações docentes (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, 
LIBÂNEO; PIMENTA, 1999), haja vista que o olhar desse profissional é mais 
abrangente, pois o mesmo encontra-se de fora pra dentro do campo de ação do professor 
na relação quando esse se encontra em uma situação direta de ensino-aprendizagem. Esse 
é um olhar para além daquilo que acontece apenas entre professor e aluno e se desenvolve 
dentro da sala de aula (FERREIRA, 2010). Segundo Libâneo e Pimenta (1999, p. 250) 
“As novas realidades estão exigindo um entendimento ampliado das práticas educativas 
e, por consequência, da pedagogia”.    
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Para desenvolvermos uma análise do que isso representa na prática (FERREIRA, 
2010), realizamos a coleta de informações a partir de relatos de profissionais atuantes na 
área de coordenação pedagógica, cujos sujeitos da pesquisa podem ser identificados no 
quadro 1. 
 
Quadro 1 – Sujeitos da pesquisa. 
Escola de atuação Coordenadoras 
A A1 
B B1 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
A partir da exposição e dos relatos referentes a como podem ser compreendido os 
limites e os fazeres profissionais da professora Coordenadora A1, que atua há bastante 
tempo como Coordenadora Pedagógica em uma escola no subúrbio do Município de 
Belém, compiladas com as informações agregadas sobre suas atuações profissionais 
desenvolvidas na escola (FERREIRA, 2010), passamos então a compreender que a 
mesma tem como elemento central de sua prática a responsabilidade com a Formação 
Permanente dos professores que atuam na escola (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999). Esses, 
por sua vez, devem sempre procurar orientações desse coordenador pedagógico 
(FERREIRA, 2010) na busca de sanar demandas que envolvam as práticas do seu fazer 
docente (ANDRADE; AZEVEDO, 2012).  De acordo com os relatos, a Coordenadora 
tem como uma de suas mais importantes funções a de preparar cursos de formação 
continuada para que os professores das séries iniciais do Ensino Fundamental possam ter 
constantemente informações atualizadas sobre demandas emergentes na relação de ensino 
e aprendizagem desses profissionais (FERREIRA, 2010), além de buscar dar um suporte 
pedagógico para os mesmos, na tentativa de fazer com que esses possam superar os 
obstáculos presentes em situações atuais e mesmo as já conhecidas em relação às práticas 
de ensino desenvolvidas (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999).  
Percebemos, em seus relatos, que a mesma também se encontra muito envolvida 
emocional e psicologicamente com as questões pedagógicas que envolvem diretamente o 
aluno (FERREIRA, 2010) e suas situações pessoais, mas que, em determinado momento, 
precisa se desatrelar do emocional para agir com as questões racionais próprias de sua 
função e formação (ANDRADE; AZEVEDO, 2012), pois, diante dos relatos da 
professora Coordenadora, situações de conflito familiar são constantes, assim como 
Brazilian Journal of Development 
 




questões financeiras e sociais (FREIRE, 1996) que, em muitas ocasiões, são 
determinantes no desenvolvimento escolar e humano dos alunos (FERREIRA, 2010). 
Situações que não podem ser apenas resolvidas de forma pedagógica (ANDRADE; 
AZEVEDO, 2012, FERREIRA, 2010), pois, como muitas crianças se encontram em 
vulnerabilidade socioeconômica (FREIRE, 1996), precisam ser levadas a outros setores 
competentes para resolução das situações que as envolvem (FERREIRA, 2010), como foi 
o caso de um abuso de natureza sexual sofrido por uma criança. Nesse caso, a 
Coordenadora precisou acionar o Conselho Tutelar e transferir a questão para que o órgão 
competente dessa sequência às investigações e posteriores ações legais na resolução do 
caso. Após a criança ter relatado, à professora, ter sofrido determinados abusos por parte 
de um familiar, nessa circunstância – relata a Coordenadora – mesmo que o envolvimento 
emocional esteja aflorado pelas relações humanas que a mesma estabelece em seus 
fazeres profissionais (FREIRE, 1996), não há mais espaço para o pedagógico 
(ANDRADE; AZEVEDO, 2012), as ações que demandam uma situação criminal exigem 
intervenções que não estão dentro das atribuições do Coordenador Pedagógico, devendo 
ser imediatamente levado aos órgãos competentes para a efetivação da garantia dos 
diretos desses sujeitos.  
O suporte pedagógico dispensado, tanto aos professores, quanto alunos 
(FERREIRA, 2010), mostrado a partir do relato das vivências dessas profissionais que se 
dispuseram a compartilhar um pouco dessas experiências, proporcionaram uma nova 
perspectiva na compreensão dessa prática pedagógica. A reflexão que podemos propor a 
partir das falas das Coordenadoras é de que o compromisso profissional que está 
diretamente ligado à educação dos alunos (FERREIRA, 2010, LIBÂNEO; PIMENTA, 
1999) nunca vai estar desatrelado do compromisso humano (FREIRE, 1996) no que se 
refere à prática de um Coordenador Pedagógico, pois trabalham com o humano e para o 
humano (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, FERREIRA, 2010) e seu desenvolvimento, que 
na escola deve ser entendido como o desenvolvimento global. Assim, no que diz respeito 
ao fazer do profissional Coordenador Pedagógico, o que os limita são exatamente as 
atribuições dessa função (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999), pois, em momentos onde só 
cabe a razão profissional na esfera institucional, alguns sentimentos não permitem a 
aplicação de medidas que pareçam ser mais práticas, sendo importante fazer essas 
colocações, porque nos ambientes escolares não será possível deixar o humano de lado 
(FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996), mas é necessário também ter a compreensão de um 
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conjunto de questões paralelas a tudo isso (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, FERREIRA, 
2010, FREIRE, 1996), como, por exemplo, as leis e as atribuições do cargo, que tendem 
a limitar alguns sentimentos que, muitas vezes, envolvem o coordenador na busca de 
ações imediatas para a solução de demandas que não seriam diretamente ligadas às 
questões pedagógicas entre aluno e escola (FERREIRA, 2010).      
Outra reflexão a se fazer diante das situações relatadas é que o limite da atuação 
do Coordenador Pedagógico em um ambiente escolar muitas vezes é ampliado 
(FERREIRA, 2010) pela indefinição na formação e pelo próprio coordenador, que não 
consegue delimitar seu campo de atuação (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999). Essa confusão 
de limites termina por agregar uma sobrecarga de funções que, na maioria das vezes, 
deveriam ser destinadas ao Assistente Social, Psicólogo ou outros profissionais que se 
encontram dentro da escola (FERREIRA, 2010). Esses relatos, na verdade, agregaram 
aos saberes já conhecidos elementos importantes para e reelaboração de conceitos e para 
o aprofundamento teórico e prático do que se tem vivenciado, destacando que agregar 
conhecimentos, tanto de experiência, como de outras Ciências, para a área da educação é 
completamente pertinente, pois, segundo Ferreira (2010, p. 243), “[...] Faz-se 
imprescindível a leitura de outras áreas do conhecimento [...] cujas produções contribuem 
para que se possa entender e aprofundar investigações sobre o fenômeno educacional, 
objeto da ciência da educação [...]”.  
A prática profissional dos Coordenadores Pedagógicos não pode, de forma 
alguma, desalinhar-se do motivo que leva esse profissional a estar no interior de uma 
escola (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999). Por esse motivo, o mesmo deve reconhecer o 
potencial transformador da educação, assim como o poder de mudança que ela exerce na 
formação dos sujeitos (FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996), por isso, deve, em suas ações, 
buscar meios para que os fatores externos à escola sejam levados em conta no momento 
de buscar soluções em demandas que envolvam o aluno (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, 
FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996), que se encontra em inúmeras relações e situações 
sociais (FREIRE, 1996) que não podem ser deixadas de lado no momento de algumas 
decisões tomadas pela escola (FERREIRA, 2010), visto que certas situações podem 
identificar, na instituição escolar, falhas em sua própria composição e evidenciar que a 
mesma não consegue cumprir sua função educadora (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, 
FREIRE, 1996). 
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Importa fazer essa pontuação para que, a partir dela, se obtenha um Norte na 
proposição do relato da Coordenadora B1, que também considera um de seus fazeres mais 
importantes, o trabalho de formação continuada destinada aos professores das séries 
iniciais do Ensino Fundamental, mas consideramos importante destacar um fato narrado 
por ela, de uma de suas experiências enquanto profissional no momento em que se 
encontrou no interior da Escola B como Coordenadora Pedagógica – na ocasião, a mesma 
ainda não coordenava as séries iniciais do Ensino Fundamental, e sim as séries finais – 
vivenciando essa experiência que contribuiu para uma importante reflexão sobre uma 
questão que poderá estar presente nas vivências de alguns outros Coordenadores 
Pedagógicos e que envolve também outros setores da escola na tomada de decisões, como, 
por exemplo: a Coordenação de Ensino e a Gestão escolar. Na tentativa de reconstruir 
esse relato, passamos a desenvolver uma narrativa de um fato, capaz de provocar 
mudanças no modo de pensar a escola (FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996) em sua 
composição institucional e em suas relações com os sujeitos nela integrados como alunos 
(ANDRADE; AZEVEDO, 2012, LIBÂNEO; PIMENTA, 1999), que estão, por sua vez, 
expostos à regras que a mesma impõe, na tentativa de superar demandas envolvendo o 
bem estar comum (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, FREIRE, 1996), tanto de alunos 
como de pais e servidores, mas com o propósito sempre direcionado à elementos de sua 
própria composição e àquilo a que se propõe, sobretudo tendo como finalidade a 
Educação (FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996).  
Em uma determinada ocasião, sendo um dia de aula comum, dois adolescentes, 
alunos  do sétimo ano – séries finais do Ensino Fundamental – cometeram uma ação onde 
mostram uma conduta que a lei nº 8.069/19901 identifica como Ato Infracional (BRASIL, 
1990) no interior da escola, o que a Coordenadora classificou como uma abordagem 
indevida – termo usado por ela como medida de proteção da imagem do aluno diante do 
Ato Infracional – feita à professora de Ciências no final da aula e início do intervalo do 
recreio. Segundo relatos da professora, os alunos assistiam aula quando o sinal feito pela 
sirene da escola anunciou o final da aula e início do intervalo do recreio, nesse momento, 
os alunos saíram de sala e a mesma continuou na sala de aula organizando seus materiais, 
como de costume. Quando não havia mais nenhum aluno no bloco de salas, dois 
adolescentes com capuz – improvisados com camisetas – entraram na sala de aula onde a 
                                                             
1  Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 16 jul. 1990. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art266>.  
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professora se encontrava, ficando um na porta observando o movimento externo à sala e 
um deles simulando estar com uma arma sob a camisa, assim, anunciaram um assalto e 
pediram unicamente o aparelho de telefone celular da professora, que, sob efeito de 
choque, em relação à situação, entregou o aparelho sem nenhuma reação contrária. 
Acontece que, ao olhar em direção aos olhos do aluno, mesmo esse estando com o capuz 
improvisado, a professora reconheceu que se tratava de um de seus alunos e, percebendo 
que o que havia embaixo da camisa não se tratava de uma arma e sim da própria mão, 
revelada no momento em que os mesmos se retiravam da sala, a professora correu em 
direção a eles e arrancou-lhes o capuz, reconhecendo-os e, imediatamente, com gritos de 
desespero, segurou um dos alunos e passou a pedir socorro, sendo imediatamente atendida 
por funcionários que se encontravam no interior da Coordenação de Ensino na qual ela 
era lotada. Alguns deles ainda chegaram a ver a mesma segurando o aluno e pedindo para 
que a devolvesse seu aparelho de telefone celular que, em um determinado momento, 
conseguiu libertar-se da professora e correu em direção contraria à escada, atirou-se de 
uma altura de aproximadamente seis metros chegando ao chão sem nenhum ferimento e 
correu para fora da escola, onde o outro aluno já se encontrava, retirando-se os dois 
definitivamente do local. Nessa ocasião, é importante questionarmos qual o 
posicionamento a ser tomado pelo Coordenador Pedagógico (FERREIRA, 2010) em 
relação ao aluno e se cabe unicamente uma decisão do mesmo em relação a fatos dessa 
natureza proporcionados por alunos (ANDRADE; AZEVEDO, 2012). 
A Coordenadora ainda relata que foi feito um atendimento emergencial 
(FERREIRA, 2010) à professora, que sinalizou estar bem e não carregar qualquer trauma 
do ocorrido, declarando ainda que, independente das decisões tomadas pela escola, sentia-
se completamente à vontade para receber novamente os alunos em sala de aula, mas que 
seria necessária uma ação da escola com intervenções (ANDRADE; AZEVEDO, 2012) 
feitas por profissionais específicos para um atendimento psicológico, na busca de 
compreender o comportamento dos alunos e tentar corrigir um comportamento no qual a 
escola, com suas ações educativas, busca constantemente eliminar da formação dos 
alunos (FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996).  
Os pais dos alunos foram comunicados imediatamente pela Coordenação de 
Ensino e convocados para comparecerem à escola no dia seguinte para resolverem 
situações relacionadas à indisciplina dos alunos (FERREIRA, 2010), sendo o caso levado 
à Direção da escola, que ficou responsável pela resolução da situação (ANDRADE; 
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AZEVEDO, 2012). No dia seguinte, a Coordenação Pedagógica e a Coordenação de 
Ensino, juntamente com a Assistente Social e a Psicóloga do Ensino Fundamental – séries 
finais – estavam presentes na direção para fazer o atendimento necessário aos alunos 
(FERREIRA, 2010) que, por decisão da Direção da escola, já estavam com a transferência 
compulsória determinada, aguardando apenas a assinatura dos pais para o desligamento 
dos mesmos da instituição. 
 Diante dessa situação e frente aos fatos narrados, essas vivências e experiências 
nos levam a inúmeras reflexões sobre o papel da escola (FERREIRA, 2010, FREIRE, 
1996) e nos permitem reavaliar nossos fazeres enquanto mediadores do processo 
educativo na escolarização dos sujeitos (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, FREIRE, 1996). 
Seriam atitudes excludentes tomar determinadas medidas que reverberam a 
impossibilidade de ponderarmos que determinadas atitudes de alunos dentro da escola 
são efetivadas pelos sujeitos que a própria escola forma (FERREIRA, 2010, FREIRE, 
1996), não apenas para a vida escolar, mas para a cidadania e para o desenvolvimento de 
um ser crítico da sua própria realidade (FREIRE, 1996)? Sem dúvida, esse é um 
questionamento que nos pressiona a uma reflexão mais ampliada e mais envolta na 
compreensão dos contextos de humanidade, de sociedade, de cultura e de outros fatores 
que envolvem o humano (FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996) e que devem se fazer 
presentes em momentos de decisões dentro da escola, seja para questões pedagógicas ou 
administrativas (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, FERREIRA, 2010), pois o humano 
também é o resultado de um conjunto de fatores diversos (FREIRE, 1996) e, se levarmos 
em consideração fatores econômicos, sociais, psicológicos, neurológicos, biológicos e 
outros inúmeros que compreendem a composição humana, certamente teremos mais 
coerência ao tomarmos decisões, excluindo atitudes excludentes, sendo que uma das 
funções sociais fundamentais da escola é incluir (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, 
FREIRE, 1996), levando em consideração o que a legislação brasileira dispõe sobre o 
direito à Educação, visando garantir a democratização do ensino a partir da perspectiva 
de uma educação universal (FERREIRA, 2010, FREIRE, 1996). Para isso, é possível 
desenvolver, na construção de um Projeto Político Pedagógico (PPP), diretrizes que 
garantam a efetivação desses direitos (ANDRADE; AZEVEDO, 2012). 
 A resolução de situações complexas que envolvam o aluno e suas relações com 
questões que ultrapassem fatores pedagógicos (FREIRE, 1996) nem sempre deve ser 
decidida de forma isolada (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, FERREIRA, 2010). O 
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atendimento ao aluno feito pela escola deve ser em conjunto, pois os profissionais 
envolvidos nas questões educacionais, agindo conjuntamente (FERREIRA, 2010, 
LIBÂNEO; PIMENTA, 1999) em ocasiões que demandam a avaliação profissional de 
várias especialidades compostas para entender o fenômeno educativo (FERREIRA, 
2010), devem se pronunciar com um parecer em relação a essas situações (ANDRADE; 
AZEVEDO, 2012). A gestão da escola viu-se na responsabilidade de conceder uma 
resposta ao acontecido, partindo de uma perspectiva de compreensão que individualiza a 
decisão a ser tomada (FERREIRA, 2010) e essas decisões individuais tornam-se muitas 
vezes uma ação com consequências diversas, porém que a decisão conjunta pode propor 
decisões de forma mais coerente devido a sua complexidade (FREIRE, 1996), pois devem 
ser elaboradas dentro de elementos mais abrangentes e mais consistentes no que se refere 
à educação (ANDRADE; AZEVEDO, 2012, FERREIRA, 2010), para que não se infrinja 
o direito adquirido e o dever da escola de permanecer sendo um espaço democrático 
(FREIRE, 1996, KRAWCZYK, 1999). 
 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise dos relatos das Coordenadoras tornou-se um importante agente na 
desconstrução de paradigmas em relação à Coordenação Pedagógica, além de contribuir 
para uma reconfiguração de conceitos em relação a ela, principalmente na questão da 
razão da presença desse profissional no interior dos ambientes escolares para a Formação 
Permanente não apenas de Professores, mas de todas as pessoas envolvidas com a 
formação dos sujeitos que se encontram como alunos da escola, bem como nos outros 
fazeres do Coordenador, nos limites e nas responsabilidades que a ele cabem, para que 
haja qualidade tanto em sua atuação profissional, como na atuação dos professores, que 
devem sempre receber suporte para uma formação continuada, na busca da excelência do 
ensino e do funcionamento da escola. 
Em relação à experiência pessoal narrada, essas vivências nos levam a inúmeras 
reflexões sobre o papel da escola e nos permitem reavaliar nossos fazeres enquanto 
mediadores do processo educativo na escolarização dos sujeitos. Seríamos nós 
excludentes ao tomarmos determinadas medidas que reverberam nossa impossibilidade 
de ponderarmos que determinadas atitudes de alunos dentro da escola são exercidas pelos 
sujeitos que nós mesmos formamos, não apenas para a vida escolar, mas para a cidadania 
e para o desenvolvimento de um ser crítico da sua própria realidade? Sem dúvida essa é 
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uma pergunta que nos pressiona a uma reflexão mais apurada e mais envolta na 
compreensão dos contextos de humanidade, de sociedade, de cultura e de outros fatores 
que envolvem o humano e que devem se fazer presente em momentos de decisões dentro 
da escola, seja para questões pedagógicas ou administrativas, pois se reconhecemos que 
o humano também é o resultado de um conjunto de fatores diversos e, se levarmos em 
consideração que dentro destes, estão fatores psicológicos, neurológicos, biológicos e 
outros inúmeros que compreendem a composição do humano, certamente, teremos mais 
coerência ao tomarmos decisões que se mostrem excludentes, sendo que uma das funções 
sociais fundamentais da escola é incluir, levando em consideração o que a legislação 
brasileira dispõe sobre o direito à Educação, visando garantir a democratização do ensino 
a partir da perspectiva de uma educação universal. 
Dessa forma, foi essencial a experiência narrada, pois a mesma pode ser 
reconhecida como a grande responsável por uma nova reflexão que proporcionou a 
desconstrução e a reconstrução de conceitos sobre nosso fazer, seja como docente, 
Coordenador Pedagógico, Gestor ou mesmo como partícipes de questões onde o 
Profissional da Educação esteja presente. Isso ampliou o próprio objetivo das narrativas, 
nos permitindo um suporte maior em relação a nossas atuações enquanto responsáveis 
pelo futuro dos sujeitos que, por nós, serão formados, para que, em meio às armadilhas 
do nosso campo de atuação, não realizemos qualquer deslize enquanto profissionais 
responsáveis em promover essa Educação de forma justa e equânime nos 
estabelecimentos de ensino público, visto que os mesmos são a maior representação da 




ANDRADE, R. F. M; AZEVEDO, R. A. M, Projeto Político-pedagógico e o Papel da 
Equipe Gestora: Dilemas e Possibilidades. Interações, nº 21, p. 204-218, 2012. 
 
BRASIL. Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do 
Brasil, Brasília, 16 jul. 1990. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art266>. Acesso em: 10 dez. 
2019. 
Brazilian Journal of Development 
 




FERREIRA, L. S; Pedagogia como ciência da educação: retomando uma discussão 
necessária. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, v. 91, n. 227, p. 233-
251, jan./abr. 2010. 
 
FREIRE, P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários a prática educativa. 31. ed. 
São Paulo: Paz a terra, 1996. 
 
KRAWCZYK, N. A gestão escolar: Um campo minado. Análise das propostas de 11 
municípios brasileiros, Educação & Sociedade, ano XX, nº 67, p. 112-149, ago. 1999. 
 
LIBÂNEO, J. C; PIMENTA, G. S. Formação de profissionais da educação: Visão crítica 
e perspectiva de mudança. Educação & Sociedade, ano XX, nº 68 9 239-277, dez. 1999. 
 
 
 
